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RESUMO 

A presente pesquisa procurou compreender o conflito entre os usos e 

costumes tradicionais e a cultura jurídica colonial dentro da atual dinâmica social de 

Moçambique, guiando-se na seguinte questão: De que forma se pode compreender 

o conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura jurídica colonial, inseridas 

na dinâmica social contemporânea de Moçambique? Na mesma aborda-se um caso 

de conflito entre o sistema de justiça estatal e uma prática tradicional denominada 

muáwelo do norte da Província de Nampula, concretamente na cidade de Nacala-

Porto. O principal objetivo foi analisar o contexto social moçambicano atual, 

buscando compreender os fatores de indução de conflitos entre grupos defensores 

das normas jurídicas coloniais e dos costumes tradicionais. Para além disso, foram 

descritas as formas de articulação (atuais) entre o sistema de justiça e as 

comunidades tradicionais em Moçambique e analisados alguns casos práticos de 

conflitos atuais entre os usos e costumes tradicionais moçambicanos e a cultura 

jurídica. O trabalho foi dividido em duas partes. A primeira parte, composta por dois 

capítulos, nas quais se apresenta um breve historial de Moçambique, dando-se 

maior ênfase às questões relativas à evolução dos seus povos, desde a chegada 

dos colonizadores portugueses e à ocupação efetiva do território moçambicano. 

Analisa-se, também, a forma como os colonizadores encararam os povos locais e os 

seus usos e costume, os choques culturais e a introdução do sistema jurídico 

colonial e seu impacto nas formas de resolução de conflitos entre os povos locais. 

Na segunda parte aborda-se a questão do conflito entre os usos e costumes e a 

cultura jurídica transmitida pelos colonizadores a partir da discussão do caso de 

muáwelo, anteriormente referenciado.  

 

Palavras-chave: Conflito. Cultura jurídica. Usos e costumes. Tradicional  
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ABSTRACT 

This research sought to understand the conflict between practices and 

traditional usages and the colonial legal culture within the current social dynamics of 

Mozambique, leading to the following question: how can the conflict between usages 

and traditional practices and the colonial legal culture embedded in the contemporary 

social dynamics of Mozambique can be understood? It addresses a case of conflict 

between the state justice system and a traditional practice called muáwelo in the 

northern of Nampula Province, concretely in Nacala-Porto city. The main objective 

was to analyze the current Mozambican social context, seeking to understand the 

inducing factors of the conflicts between groups in favor of colonial legal rules and 

the traditional usages. Furthermore, we described the forms of articulation (current) 

between the justice system and traditional communities in Mozambique and analyzed 

some practical cases of the present conflicts between traditional practices and 

Mozambicans usages and the legal culture. However, the work was divided into two 

parts. The first part consists of two chapters, that gives a brief history of 

Mozambique, emphasizing in to issues relating to their people, since the Portuguese 

colonists arrival of and the effective occupation of the territory of Mozambique. The 

research also analyzes how the colonists faced the local people and their practices 

and traditional usages, cultural clashes and the introduction of the colonial legal 

system and its impact on ways of solving conflicts between the local people.The 

second part consists of a chapter. This part addresses the issue of conflict between 

practices and traditional usages and legal culture transmitted by settlers from 

discussing the case of muáwelo previously referenced.  

Keywords: Conflict. Legal culture. Usages and traditional practices.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 
 

LISTA DE FOTOS 

 

Foto 1: Líderes comunitários aguardando a da cerimônia de legitimação.  

Foto 2: Processo de legitimação (imposição de insígnias).  

Foto 3: Depois de legitimados pelas autoridades administrativas.  

Foto 4: Intervenção do representante do governo distrital.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 
 

SUMÁRIO  

 

INTRODUÇÃO.......................................................................................................... 13 

PARTE I.................................................................................................................... 18  

1.1. BREVE HISTORIAL DE MOÇAMBIQUE .......................................................... 19  

1.1.1. Da chegada dos portugueses à ocupação efetiva (1497/1914) ..................... 19  

1.1.2. A independência e o fim do conflito armado (1975-1992) .............................. 21  

1.1.3. Características do povo moçambicano antes da ocupação colonial e o seu 

sistema de resolução de conflitos ............................................................................ 23  

1.2 INTRODUÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO COLONIAL ..................................... 25  

1.2.1 Como a potência colonizadora encara as regras e os costumes dos 

nativo..........................................................................................................................28  

1.2.2 Primeiro sinais de choques entre o sistema jurídico colonial e as formas de 

resolução de conflitos entre os nativos .................................................................... 32  

1.2.3 Legitimação, pela potência colonial, das formas locais de resolução de conflitos 

entre os nativos. ....................................................................................................... 34  

CAPÍTULO.II............................................................................................................. 39  

DA INDEPENDÊNCIA À INTRODUÇÃO DO MULTIPARTIDARISMO EM 

MOÇAMBIQUE ......................................................................................................... 39  

2.1 INDEPENDÊNCIAS DE MOÇAMBIQUE ............................................................ 39  

2.1.1 Introdução do regime socialista em Moçambique ........................................... 40  

2.1.2 Como o novo governo de Moçambique encara a questão das regras e 

costumes tradicionais ............................................................................................... 43  

2.1.3 O fim do regime socialista ............................................................................... 48  

2.2 INTRODUÇÕES DO SISTEMA MULTIPARTIDÁRIO ........................................ 52  

2.2.1 O reconhecimento das autoridades tradicionais ............................................. 54  

2.2.2 Formas de articulação (atuais) entre o sistema de justiça e as comunidades 

tradicionais ............................................................................................................... 59  

PARTE.II................................................................................................................... 63  

O CONFLITO ENTRE OS USOS E COSTUMES TRADICIONAIS MOÇAMBICANOS 

E A CULTURA JURÍDICA TRANSMITIDA PELOS COLONIZADORES .................. 64  

CAPÍTULO III ............................................................................................................ 67  

CASO PRÁTICO – O MUÁWELO ............................................................................ 67  

3.1. SOCIEDADE TRADICIONAL ............................................................................ 67  



13 
 

3.2. O MUÁWELO E A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA ........................................ 74  

3.3 COMO O PROBLEMA É ENTENDIDO PELAS DIFERENTES ESTRUTURAS 

ORGANIZACIONAIS FORMAIS E NÃO FORMAIS ................................................. 76  

3.3.1 Polícia e Procuradoria ..................................................................................... 77  

3.3.2 Estruturas administrativas ............................................................................... 82  

3.3.3 As autoridades tradicionais ............................................................................. 88  

3.4 POR QUE ESTE CONFLITO PERSISTE? ........................................................ 93  

3.5. ANALISANDO O PROBLEMA SOB O ESTATUTO ATUAL DO DISTRITO DE 

NACALA-PORTO.................................................................................................... 100  

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 103  

REFERÊNCIAS....................................................................................................... 107  

APÊNDICES............................................................................................................ 111  

ANEXOS ................................................................................................................. 122  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 
 

INTRODUÇÃO 

É um fato que em algumas sociedades africanas as normas vigentes são, na 

sua maioria, fruto de herança colonial e, como tal, não representam as 

características culturais desses povos (baseada em mitos e crença tradicionais), 

mas sim os interesses dos colonizadores. Por conseguinte, não foram tomados em 

consideração, no ato da sua criação, os usos e costumes destas, pese embora, 

hodiernamente, para o caso de Moçambique, se verifique uma tendência de se 

introduzir (timidamente) algumas reformas legais1 com vista a salvaguardar alguns 

usos e costumes locais. Essa situação torna-se bastante controversa quando se 

toma em consideração que as normas jurídicas regulam os aspectos mais 

relevantes da vida em sociedade. E quando essa sociedade não se identifica ou não 

se revê nessas normas, as mesmas podem provocar focos de discórdias e/ou 

conflitos. 

Entende-se que dentro desses mitos e crenças tradicionais, a própria 

sociedade possui mecanismos locais de resolução de conflitos que emergem na 

mesma, que muitas das vezes estão fora do âmbito do Direito, ou seja, da 

hermenêutica jurídica européia. Quer dizer, a própria sociedade possui formas de 

resolver os problemas que surgem no quotidiano, cuja base são crenças e costumes 

tradicionais, que não têm nada a ver com o direito e justiça europeus introduzidos 

durante o processo de colonização do país pelos portugueses.  Ela sanciona 

àqueles que infringem os princípios tradicionais da sua comunidade de acordo com 

as formais locais direito e justiça, muitas das vezes, essas formas de justiça estão à 

margem das formas de justiça do Estado. Diante dessa situação, por vezes, este 

último, se mostra impotente para atuar, ou seja, se impor diante dos sistemas de 

direito e justiça locais por estas estarem bem enraizadas nas comunidades do que o 

sistema de direito e justiça estatal. 

Para além desta situação, está o fato de existirem várias estruturas 

comunitárias, algumas que se arrastam desde o período colonial (autoridades 

tradicionais/régulos, curandeiros), outras resultantes das irrupções políticas que se 

                                                           
1
 Ao exemplo da lei n

o
 29/2009 de 29 de Setembro, que legisla a violência doméstica contra a mulher; 

Lei nº 4/92, de 6 de Maio, que cria os Tribunais Comunitários; Lei n.º 10/2004 de 25 de Agosto, que é 
a lei da famílias, esta última que contrariamente a lei da família anterior que reconhecia apenas a 
modalidade de casamento civil, agora vem reconhecer também os casamentos religioso e tradicional. 
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sucederam logo depois da independência (grupos dinamizadores, secretários dos 

bairros, chefes de células, chefes das 10 casas, religiosos, medicina tradicional, 

ONGs, etc), concretamente, o sistema socialista (introduzido logo após a 

independência, em 1975 até 1990) e o sistema democrático (que vigora desde 

1990). Cada uma dessas estruturas exerce um determinado tipo de poder que 

conflui com outros dentro da mesma comunidade, o que torna a relação entre estes 

e o sistema de justiça oficial conflitante.  

Neste trabalho aborda-se um caso de conflito entre o sistema de justiça 

estatal e uma prática tradicional denominada muáwelo do norte da Província de 

Nampula, concretamente na cidade de Nacala-Porto. Muáwelo é realizada, 

geralmente nas zonas periféricas da cidade, em particular quando se registra uma 

escassez de produção agrícola ou seca e se desconfie que alguém esteja a usar 

superstição para que isso aconteça. Sendo assim, a população dessa área mobiliza 

esforços no sentido de reunir recursos financeiros, contata o régulo2, o qual tem a 

responsabilidade de procurar um curandeiro para fazer uma cerimônia com vista a 

expulsar esse mal. O curandeiro passa de casa em casa a procura do mal e para tal 

não precisa de autorização dos proprietários da casa para lograr o seu interesse. Ele 

entra, sem pedir permissão, inclusive naquelas casas cujos proprietários são 

contrários a este tipo de cerimônia.  

A introdução em casa alheia constitui, nos termos do artigo 380o do Código 

Penal moçambicano, um tipo legal de crime. Sendo assim, o ato em si do curandeiro 

é dos que deveria ser sancionado criminalmente, sem se descurar o fato de que, em 

caso de, em decorrência dessa cerimônia, haver situações de violência, carecer 

também da intervenção das autoridades policiais, podendo, ainda haver 

responsabilização criminal aos intervenientes por outros crimes, que daí possam 

advir. É aqui onde reside o problema. É que esses atos não autuados pelas 

autoridades responsáveis pela garantia de observância das normas jurídicas 

vigentes na cidade. Esses atos têm sido realizados na maior impunidade. 

Como se referiu acima, a maior parte da legislação em vigor em alguns 

países africano é resultado da herança colonial e Moçambique não foge dessa 

                                                           
2
 Autoridade tradicional da zona ou líder comunitário. Mas adiante debruçar-se-á sobre esta figura. 
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“regra”, sendo o código penal o mais antigo dessa legislação (1886, pese embora ao 

longo do tempo tenha sofrido algumas alterações para acomodar alguns interesses 

pontuais e atualmente haja uma proposta de revisão depositada na Assembleia da 

República, cujo debate vem sendo adiado há já algum tempo).  Daí decorre que 

muitas condutas que o código penal criminaliza, constituem o modus vivendi de 

muitas comunidades e, mesmo com a criminalização, essas condutas continuam a 

ser praticadas, nalguns casos com o conhecimento das autoridades de justiça. É 

exatamente isso que acontece em relação ao muáwelo. Mesmo constituindo crime 

algumas das atividades que são realizadas na cerimônia, como por exemplo, a 

introdução em casa alheia, como se referência, continua a ser praticadas como parte 

dos usos e costumes de algumas comunidades dos bairros periféricos da cidade de 

Nacala-Porto. 

A partir deste caso, a pesquisa procurou compreender o conflito entre os usos 

e costumes tradicionais e a cultura jurídica colonial3 dentro da atual dinâmica social 

de Moçambique, guiando-se na seguinte questão: De que forma se pode 

compreender o conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura jurídica 

colonial, inseridas na dinâmica social contemporânea de Moçambique? 

Para o efeito recorreu-se à observação, que consistiu num contato 

intersubjetivo com o objeto de pesquisa (na perspectiva de um observador 

participante), onde o pesquisador assistiu algumas cerimônias do gênero, no que 

tange ao dirimimento de conflitos resultantes das mesmas; análise documental, que 

permitiu a descrição sistemática, objetiva e qualitativa do tema em estudado, com o 

objetivo de trazer evidências que fundamentassem as afirmações e declarações que 

são apresentadas no trabalho, com enfoque para a imprensa escrita e legislação 

inerente ao objeto de pesquisa e; entrevista, que foi de natureza semi-estruturada, o 

que permitiu que o entrevistado pudesse divagar à vontade sobre o tema em 

pesquisa de acordo com as afirmações que ele detivesse sobre o mesmo, sem que, 

no entanto fosse interrompido para obedecer a uma ordem rígida de questões. A 

mesma foi dirigida às entidades que se lidam, no seu dia-a-dia, com este tipo de 

conflitos. 

                                                           
3
Entenda-se por cultura jurídica dos colonizadores como o atual sistema de direito e justiça do 

Estado. 
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O principal objetivo foi analisar o contexto social moçambicano atual, 

buscando compreender os fatores de indução de conflitos entre grupos defensores 

das normas jurídicas coloniais e dos costumes tradicionais. Para além disso, foram 

descrita as formas de articulação (atuais) entre o sistema de justiça e as 

comunidades tradicionais em Moçambique e analisados alguns casos práticos de 

conflitos atuais entre os usos e costumes tradicionais moçambicanos e a cultura 

jurídica. 

Constata-se, no entanto, que apesar de a potência colonizadora ter forçado 

ou imposto a sua cultura jurídica, não conseguiu extinguir os usos e costumes 

tradicionais dos povos moçambicanas, embora essa fosse sua pretensão. Esse 

conflito persiste até hoje, pois o governo precedente ao período colonial manteve 

maior parte das normas jurídicas do regime não tendo se preocupado em produzir 

leis que se adequassem à realidade cultural do seu povo.  

Tendo em conta a complexidade do objeto de pesquisa, o trabalho foi limitado 

ao estudo do conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura jurídica 

registrados no período de 2011 a 2012, sem descurar de trazer algumas idéias de 

como este conflito foi encarado durante o período colonial e como foi encarado logo 

depois da independência de Moçambique em 1975. 

A razão da escolha deste tema tem a ver com o fato de o pesquisador 

pretender entender o conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura 

jurídica colonial, procurando, também mostrar o seu impacto atual na dinâmica 

social do país, o que de algum modo, pode contribuir para que as instituições de 

direito possam tirar algumas ilações importantes no que tange à implementação das 

normas jurídicas, por um lado, e a valorização ou ponderação, dentro dessas 

normas jurídicas, de alguns costumes tradicionais que se mostrem importante para a 

sociedade, por outro lado.  

O trabalho está dividido em duas partes. A primeira parte, composto por dois 

capítulos, nas quais se apresenta um breve historial de Moçambique, dando-se 

maior ênfase as questões relativas à evolução dos seus povos, desde a chegada 

dos colonizadores portugueses e à ocupação efetiva do território moçambicano. 

Analisa-se, também a forma como os colonizadores encararam os povos locais e os 
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seus usos e costume, os choques culturais e a introdução do sistema jurídico 

colonial e seu impacto nas formas de resolução de conflitos entre os povos locais. 

A segunda parte é composta por um capítulo. Nesta parte aborda-se a 

questão do conflito entre os usos e costumes e a cultura jurídica transmitida pelos 

colonizadores a partir da discussão do caso de muáwelo, anteriormente 

referenciado. Mas, antes da descrição do caso definem-se os principais termos que 

corporizam o problema da pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao se iniciar este estudo sobre cultura jurídica e tradição, o principal intuito foi 

procurar compreender o conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura 

jurídica colonial, inseridas na atual dinâmica social de Moçambique. Sendo assim, 

ao final do trabalho tenta-se trazer algumas constatações e reflexões sobre este 

conflito a partir do referencial teórico apresentado e a análise dos dados recolhidos 

ao longo da pesquisa. 

Foi possível distinguir, ao longo da pesquisa, três momentos que marcam o 

conflito entre os usos e costumes tradicionais e a cultura jurídica dos colonizadores, 

nomeadamente: a ocupação efetiva de Moçambique; a introdução do socialista logo 

após a independência que limita os usos e costumes dos nativos e; a introdução da 

constituição de 1990, que muda, significativamente, o sistema jurídico abrindo 

espaço para uma nova abordagem dos usos e costumes. 

O primeiro momento caracteriza-se pela tentativa de forçar a aplicação do 

sistema jurídico europeu para as populações nativas pelos colonizadores. Nesta 

fase associa-se a colonização à fundação de novas nacionalidades européias em 

territórios não europeus, com as relações de convivência social a serem dirimidas 

recorrendo-se ao sistema jurídico europeu, um sistema alheio as diferentes formas 

de direito e justiça das populações locais, baseada nos usos e costumes. Ainda 

durante esta fase, há um reconhecimento das práticas tradicionais e uma tentativa 

fracassada de codificá-las ou ainda uma tolerância desde que não colidissem com 

os princípios morais ou a soberania do Estado colonizador, embora esse 

reconhecimento possa ser visto como um filtro que funcionaria como uma forma de 

alterar, gradualmente, os usos e costumes das populações locais, aproximando-as 

dos padrões europeus. Pode-se dizer ainda que, os usos e costumes tradicionais 

provavelmente constituíram uma forma de resistência contra a ocupação colonial, 

bem como de reivindicação de uma parte de poder pelas autoridades tradicionais 

que estava apenas concentrado nos colonizadores. 

O segundo momento caracteriza-se pela projeção da idéia de criação de um 

homem novo. Esta idéia foi abraçada pelo movimento que libertou o país da 

colonização e pelo repúdio a herança colonial e dos usos e costumes tradicionais 
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moçambicanos, considerados obscurantistas. Trata-se de uma ideia que não 

avançou tanto porque mesmo com a proibição das práticas tradicionais, elas eram 

realizadas clandestinamente. Esta fase, também foi marcada pela adesão dos 

líderes tradicionais ao movimento que se rebelou contra o governo, exatamente 

porque, com este, haviam perdido o seu poder nas comunidades ao proibir os usos 

e costume tradicionais. 

O terceiro período foi marcado pelo reconhecimento constitucional da 

valorização dos usos e costumes tradicionais moçambicanos, fato manifesto pela 

criação de dispositivos legais com vista a regular a sua prática.   

Apesar da criação de dispositivos legais para a regulamentação e articulação 

dos usos e costumes legais, os mesmo não harmonizam a diversidade de usos e 

costumes tradicionais, tendo em conta o fato de Moçambique ser um Estado 

pluriético e pluricultural, onde cada grupo étnico, comunidade tem a sua forma de 

manifestar os seus usos e costumes tradicionais. Por isso que há até ao momento, 

muitas críticas a algumas práticas tradicionais, sendo as ONGs as que mais têm 

reclamado, exigindo inclusive a proibição de alguns usos e costume tradicionais por 

serem atentatórios aos direitos humanos. Mas, mesmo assim, parece uma guerra 

que poderá levar seu tempo, considerando o fato de existir algumas correntes a 

favor dessas práticas tradicionais. 

Parece que quer os governantes quer as autoridades tradicionais estão se 

valendo deste conflito para cada um tirar dividendos que satisfaçam os seus 

interesses, colocando-se do lado uma possibilidade de harmonização das diferentes 

formas direito e justiça, que circulam nas comunidades. Por um lado, as autoridades 

governativas, tal como os colonizadores, encontraram nas autoridades tradicionais 

uma forma de alicerçar a sua base de influência nas comunidades (influência que 

pode justificar a expansão da administração pública para essas comunidades, ou 

ainda aproveitamento político por parte dos maiores partidos políticos), daí que, em 

via disso, não podem reclamar a imposição das suas formas de direito e justiça sob 

risco de perderem legitimidade nessas comunidades, já que as autoridades locais 

gozam de maior influência que as autoridades governativas, nesses locais. Por outro 

lado, as autoridades tradicionais usam essa influência nas comunidades como a 
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principal arma para conservar o seu poder ante a forte ameaça do poder estatal. Em 

via disso, também conseguem conservar as suas formas de direito e justiça. 

Sendo assim, mesmo naqueles casos em que as próprias autoridades 

administrativas têm ciência das manhas das autoridades tradicionais – como, por 

exemplo, as situações que o responsável pelas relações comunitárias na cidade de 

Nacala se referiu, mormente à repartição do dinheiro que se cobra para se tirar o 

muáwelo ao acusado entre o curandeiro e as autoridades tradicionais; o enterro de 

drogas na calada da noite nas casas dessas vítimas para poderem indiciá-las de 

portadores de muáwelo, essas autoridades não agem. Como corolário, as 

autoridades policiais assim como a procuradoria encaram imensas dificuldades para 

fazerem valer a justiça estatal, mesmo quando esses casos são denunciados nestas 

autoridades, exatamente, por causa desta cumplicidade entre as autoridades 

políticas e as autoridades tradicionais. 

Com estas constatações, não se quer afirmar categoricamente não haver 

interesse por parte do Estado em criar formas que possam contribuir para uma 

coexistência pacífica entre o sistema de direito e justiça estatal e as diversas formas 

de direito e justiça comunitárias. A própria constituição da República de 

Moçambique, como se referiu anteriormente, prevê o pluralismo jurídico como forma 

de reconhecimento dos vários sistemas normativos e de resolução de conflitos que 

coexistem na sociedade moçambicana. Um reconhecimento que pode ter a ver com as 

experiências amargas vividas logo após a independência ao não se ter valorizados 

esses sistemas de resolução de conflitos. Na verdade, mesmo com o 

reconhecimento constitucional pouco se tem efeito, do ponto de vista prático, no 

sentido de se mostrar o valor dessas leis na valorização dos usos e costumes 

tradicionais. 

Por exemplo, a criação da Lei N.º 4/92, de 6 de Maio (lei que cria os tribunais 

comunitários) tinha como um dos pontos  a criação de órgãos que permitissem aos 

cidadãos resolver pequenos diferendos no seio da comunidade e que a mesma 

contribuísse para a harmonização das diversas práticas de justiça e para o 

enriquecimento das regras, usos e costumes que conduzissem à síntese criadora do 

direito moçambicano. A pergunta que se impõe é: como se pode criar um direito 

moçambicano se logo a prior os tribunais comunitários sequer fazem parte da 
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estrutura judicial do país e a própria lei não é regulamentada desde o ano da sua 

criação? 

A resposta a esta questão se calhar seja simples quanto esta: enquanto a 

harmonização dessas formas de justiça não acontece, os muáwelos vão 

continuando garantindo a resolução de conflitos sociais nas comunidades como a de 

Muxilipo, mesmo que essas formas de resolução de conflito, por sua vez, entrem em 

conflito com as forma de direito e justiça estatal. Com este curso, a despeito de se 

construir um direito moçambicano (que é uma boa utopia), vai-se, sim, construir uma 

cultura jurídica incaracterística em que continuará difícil entender qual a forma de 

direito e de justiça que prevalece. Continuar-se-á se assistindo situações onde casos 

que atentam as formas de direito do Estado ou são tolerados ou são ignorados, 

dando força, cada vez mais, a perpetuação das formas locais de resolução de 

conflitos. 

O estatuto atual da cidade de Nacala coloca as autoridades tradicionais 

precavidas, pois compreendem a falibilidade de alguns usos e costumes, o que 

significa que vão continuar usando de todos os meios possíveis para que o seu 

poder, diante das comunidades, não seja diluído ante a ameaça do estatal. 
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